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PARTE I — NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 72 da Lei n243/2006, de 25 de Agosto, alterada pela Lel nQ 21/2012, de

17 de Maio, que regula o acompanhamento, apreciaçào e pronuncia pela Assernbleia da

Repüblica no âmbito do processo de construção da União Europela, bern corno da

metodologia de escrutInio das iniciativas europelas, aprovada em 20 de Janeiro de 2010, fol

submetida a escrutInio parlamentar a Cornunicaçâo da Comissâo ao Parlamento Europeu,

ao Conseiho, ao Banco Central Europeu e ao Comité Económico e Social e ao Comité das

Regiöes - “Painel da Justica na UE: Urn instrumento para prornover urna justiça efetiva e a

crescimento econórnico” [COM (2013) 160].

A iniciativa foi enviada a Cornissäo de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e

Garantias, atento o respetivo objeto, a qual a analisou e aprovou o RelatOrio que se anexa

ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II— CONSIDERANDOS

1. Considerando que a Cornissào Europeia, corn recurso a dados preparados pela

Comissäo para a Eficácia da iustiça na Europa (CEPEJ), do Conseiho da Europa, e por

outras instituiçöes corno o Banco Mundial, o Forum EconOrnico Mundial e o World

Justice Project, procedeu a elaboraçào de urn “Painel da Justiça na EU”, concebido

como “urn instrurnento para promover uma justiça efetiva e o crescimento

econOm ico”;

2. Considerando que o acesso a urn sisterna judicial eficaz é urn direito essencial nas

dernocracias que integrarn a EU e que o direito a acão está consagrado na Carta dos

Direitos Fundamentals (artigo 472);

3. Considerando que as deficiências existentes no funcionarnento de urn sistema

judicial näo sO afetarn a confianca dos cidadäos e das ernpresas corno atingern os

pressupostos da confiança rnitua que constitui elemento fundamental do espaco de
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liberdade, esperança e justica, para alérn de poderem prejudicar o próprio

funcionamento do mercado ünico;

4. Considerando que os tribunals nacionais atuam também como tribunals da Uniäo e o
seu born desernpenho e indispensável no apenas para a confiança entre os
diferentes sistemas mas tambérn para o desenvolvimento e aplicaçäo do direito da
U E;

5. Considerando que já em 2012 forarn identificados seis Estados-rnembros’ corn
especlais dificuldades e desafios a ultrapassa, norneadarnente no que se refere a
duraçäo dos processos judiclais e a organização do sistema judiciário;

6. Considerando o papel que os sisternas nacionais de justiça podern desempenhar na

restauraçäo da confiança e no regresso ao crescirnento e as expectativas que se
encontram colocadas nas reforrnas desses sisternas, em particular, nos palses

sujeitos a prograrnas de ajustamento económico2;

7. Considerando, por consequência, que ha plena justificaçäo para que se proceda a
urn exame global, sisternático e comparativo, do funcionamento dos sistemas de
justiça em todos os Estados-rnembros, desde que, como o prevê o Tratado de Lisboa,
sejarn tomadas em consideraçào e respeitados os “diferentes sisternas e tradiçoes
jurIdicas dos Estados-membros (artigo 67., n.2 1 do TFUE)”;

8. Considerando que, dada a importância e consequências das análises e decisöes que
vão basear-se, ou ter em conta, os quadros comparativos constantes dum painel
promovido e divulgado sob a égide da Comissäo Europeia, é fundamental evitar
efeitos de distorçäo decorrentes dum tratarnento em que possa näo estar envolvido
urn adequado conhecimento das diferenças entre os sistemas nacionais, o que é
especialmente importante na definição dos comparadores a selecionar e dos dados a
recolher;

9. Considerando a dificuldade, decorrente da relativa impreparacäo da EU para, nesta
altura, proceder exclusivarnente pelos seus próprios melos aos trabalhos
conducentes ao Painel, que determinou que se tornasse necessário recorrer a

1 Bulgaria, ltália, Lituânia, PolOnia, Eslovénia e Eslováquia.
2 Grécia, Irlanda, Letónia e Portugal.
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experiência, métodos e culturas próprias de outras organizaçöes, nomeadamente

intergovernarnentais, europeias e näo europeias3;

10. Considerarido a necessidade de encontrar soluçoes que permitarn trabalhar corn

dados o rnais atualizados que for possIvel, a fim de evitar que decisöes relevantes

sejam influenciadas agora por valores, positivos ou negativos, que traduziam

realidades de ha três anos atrás;

11. Considerando o interesse de futuras ediçoes do Painel näo deixarem de fora areas

importantes näo consideradas ou insuficienternente consideradas nesta primeira

experiência (justica penal, laboral, famIlia, etc.);

12. Considerando que, olhando para o futuro e como próxima etapa, a Cornissão, para

alérn de propor a possibilidade de financiamento das reformas judiciais por fundos

comunitários, pretende levar a cabo uma” conferência de alto nIvel “sobre a Justiça

na EU, em 21 e 22 de Novembro, que reunirá os principais decisores politicos a nIvel

europeu e nacional, juIzes dos tribunais suprernos e outros tribunais, autoridades

judiciais, profissionais da justiça e outras partes interessadas;

13. Considerando a vantagem de complementar a visão proporcionada pelo Painel,

atentos os seus objetivos e rnotivaçöes, corn urn novo instrumento ao serviço da

inovação, da eficiência e da rnodernização dos sisternas de justiça;

14. Tendo em conta e aderindo ao conteüdo do parecer da Comissào de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.

PARTE Ill — OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

15. A promoçäo e ediçào regular dum “painel da justiça” abrangente constitui, de vários

ângulos, urn projeto de inegavel interesse - muito em particular se em futuras

versöes forern ultrapassadas algurnas das lirnitaçoes presentes neste primeiro ensaio

- de que se sublinham aqui as que väo apontadas nos nimeros seguintes:

Sab&se que no âmbito das organizacöes intergovernamentais a disponibilidade dos dados nacionais se encontra sujeita a

vicissitudes que no âmbito da EU ja não são em regra conhecidas.
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16. Em relacäo a várias, ou mesmo muitas, rubricas julgadas relevantes, o Painel näo

inclut os dados respeitantes a diversos Estados-membros (entre outros Bélgica,

Reino Unido, ltália, Austria, Irlanda, Dinamarca - e muitos mais recentemente

integrados na UE), o que acaba por constituir urn fator, além de incompletude, de
desequilIbrio no confronto corn Estados-membros que disponibilizaram mais

inform a çà o;

17. Como as diferentes ordens jurIdicas nacionais organizam certos - se não boa parte -

dos procedimentos judiciais de forma muito diferente, näo pode ser dispensado,

neste âmbito, urn trabalho adicional para interpretar e valorar adequadamente

certas distâncias e mesmo certas grandezas estatIsticas encontradas. E o que, corn
notáveis consequências, se passa, por exemplo, corn a fase executiva, que so nalguns
sistemas e inclulda, corn ou sem autonornia - total ou parcialrnente - na esfera

judicial , o que produz efeitos distorsores, na!guns casos rnuito consideráveis, no

nümero e duração dos pareceres pendentes e no apuramento global das taxas de
resolução judicial. Efeitos e dificuldades desta natureza, que poderiam ser apontados

tambérn noutros domInios, incluindo as próprias valéncias tecnolOgicas, deveräo ser
identificados e enfrentados corn clareza e näo omitidos.

18. A experiência de recolha de grande parte dos dados de que o painel é beneficiário

não foi originariarnente ernpreendida corn uma finalidade predorninanternente

comparativa, orientando-se mais para possibilitar uma leitura da evoluçao de cada
urn dos sistemas. No caso do Conselho da Europa, aqui especialmente relevante em
funçäo da atividade da CEPEJ, ha que ter presente a sua natureza e ate, nesta
matéria, o seu rnodo de funcionarnento intergovernamental. Assirn, justifica-se
revisitar, atualizar e uniforrnizar objetivos, conceitos e procedirnentos, tirando
partido crItico desta prirneira experiência da UE neste domInio;

19. Seria apropriado que, corno outros domInios, norneadamente estatIsticos, a União

assumisse urna rnetodologia própria e internarnente sustentada nesta matéria e que
por ela se pudesse responsabilizar plenamente, nào parecendo indicado que, de
futuro, a UE continue a proceder a uma rnobilizaçäo externa de dados e
instrurnentos que acabam por refletir a lOgica e a vocacäo doutras organizaçöes

(Banco Mundial, Forum Econórnico Mundial, Conselho da Europa, etc.);

20. Corn essas diversificadas proveniências, o Painel inova e surpreende ao combinar,
num rnesrno instrurnento, dados estatIsticos e resultados de respostas a inquéritos,

sondagens, estudos de opiniäo (norneadamente em areas como ‘ percepcão da
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independência dos tribunals” ou da “independência da justiça cIvel) “. Sugerindo,

implicitamente, uma equiparaçào de consistência entre os dois tipos de elementos

combinados no Painel, e reunindo produtos de diferentes técnicas e culturas,

considera-se que esta associaçäo impöe reservas e precauçöes que ganhariam em

ser devidamente explicitadas.

21. Os dados reunidos, ou a malor parte deles, reportarn-se a 2010, e o trabaiho que

sobre eles incidlu fol efetuado em 2012. Este desfasamento acompanha e reproduz o

tipo de prazos que, corn alguns inconvenientes, vêm sendo praticados nos trabaihos

do Conseiho da Europa (CEPEJ), de que este Painel é assurnidarnente subsidiário.

Para salvaguardar a utilidade deste novo instrumento seria importante que as

futuras ediçöes pudessern dispor de e debruçar-se sobre dados mais recentes - tanto

mais que, pelo menos uma parte dos efeitos em vista näo se compadece corn o

caracter “remoto” dalguma informaçäo (apesar de tudo mais compreensIvel quando

o que está em causa é a análise da evoluçäo “histórica” de urn sistema).

PARTE IV - CONCLUSOES

I. Considera-se importante a preparação e divulgaçäo, sob a responsabilidade

de instituiçöes europeias, e corn carácter regular, de urn “painel da justiça na

EU”, em cuja conceçäo e concretizaçäo sejarn tomadas em devida conta as

diferenças existentes entre os sistemas e tradicoes juridicas dos estados

rnembros, corn pleno respeito pelo art.2 47.2 do TFUE.

II. Tal irnplica urn esforço especial, a prosseguir quer no conhecimento de tais

diferenças quer no aperfeiçoarnento ou redefinição de critérios e rnétodos

adequados para assegurar uma genulna comparabilidade.

Iii. E desejável que, de futuro, os trabaihos de preparaçäo do Painel deixem de

ser efetuados através do recurso a diversas entidades, exteriores a Uniäo,

corn diferenciadas vocaçöes e preocupaçöes, e passern a decorrer

integralmente na esfera cornunitária.

IV. Irnpöe-se assegurar a disponibilidade de dados respeitantes a todos os

estados-rnernbros, em relaço a todas as rubricas a considerar, de forma a
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evitar assimetrias que acabam por afetar a comparação entre sistemas mais
e menos documentados.

V. Atentos os objetivos, e importante reduzir a margem de desatualização
impilcita nos elementos tratados. Sendo de 2010 a maior parte dos dados
agora utilizados, julga-se adequado o objetivo de evitar uma desatualizaçäo
superior a urn ano.

VI. 0 Painel deverá passar a abranger e valorizar areas relevantes, como a justiça
penal, laboral, famIlia e outras, excluIdas ou insuficientemente consideradas
nesta primeira versäo, e que so irnportantes na Otica dos cidadãos, das
empresas e durna avaliacäo dos sistemas judiciais globalmente considerados.

Vii. Considera-se especialrnente importante a rápida concretização da
possibilidade — proposta pela Comissão - de afetação de fundos comunitários
ao financiarnento de reformas na area da Justica.

VIII. Para alérn de se acompanharern os demais propósitos apresentados pela
Comissäo e corn vista a alcançar os objetivos visados pelo Painel - apoia-se a
criaçào, no piano da UE, dum site onde possam ser colocadas on line as
inovaçöes introduzidas nos Estados-membros e as suas motivaçöes, por
forma a facilitar e a tornar mais rápido o acesso e o acompanharnento das
reformas em curso nos vários sistemas;

IX. Dada a natureza da iniciativa, não se justifica a sua sujeicäo ao teste da
subsidiariedade, reiterando-se, em termos de diáiogo politico, a necessidade
de ser assegurado o respeito pelas diferenças entre os vários sistemas e
tradiçoes (artigo 472 ) - aI se devendo incluir a plena adequaçäo a essas
diferenças dos critérios utilizados na definiçào dos comparadores a
selecionar e dos dados a recolher.

Palácio de S. Bento, 24 de julho de 2013

0 Deputado Relator 0 Presidente da Comissäo

z_ 7—
-

Alberto Costa Paulo Mota Pinto
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PARTE V - ANEXO

RelatOrio da Corn issäo de Assuntos Constitudonais, Direitos, Liberdades e Garantias
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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

COMISSAO 1W ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, IMREITOS,

LIBERDADES E GARANTIAS

RELATORIO

COM (2013) 160 final — COMUNICAçAO DA COMISSAO AO PARLAMENTO

EUROPEU, AO CONSELHO, AO BANCO CENTRAL EUROPEU, AO COMITE

ECONOMICO E SOCIAL E AO COMITE DAS REGIOES - Painel da Justiça da UE - Urn

instrurnento para prornover uma justica efetiva e o crescimento económico

I. Nota prelirninar

A Cornissâo de Assuntos Europeus. em cumprimento corn o estabelecido no artigo 70,

n.° 2, da Lei n.° 43/2006, de 25 de Agosto, alterada pela Lei n.° 21/2012, de 17 de Maio,

relativa ao “Acompanhamento, apreciacão e pronlncia pela Assembleia da Repithlica no

ámbito do processo de construcão da União Europeia’. remeteu a Comissão de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, para ernissäo de relatório, a COM (2013)

160 final, a qual foi distribulda ao ora signatário na reunião do dia 24 de abril de 2013.

Tratando-se de uma iniciativa não legislativa, não cabe a Cornissäo de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias analisar a observância do principio da

subsidiariedade.

II. Breve análise

A COM (2013) 160 final refere-se a cornunicacäo da Comissäo sobre o paine! de

avaliaçAo da Justiça na União Europeia.
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0 objetivo do paine! de ava!iacão consiste em ajudar a União Europeia e os Estados

Membros a tomarern mais eficaz a justica através de urn conjunto de dados objetivos, fiáveis

e comparáveis sobre o funcionamento dos sistemas judiciais em todos os Estados-Membros.

Dada a irnportância dos sistemas judiciais nacionais para a economia. o ârnbito do

painel de ava!iacão de 2013 centra-se nos parâmetros de urn sistema que contribui para

rnelhorar a envolvente empresarial e de investimento. 0 paine! de avaliação analisa

indicadores de eficiéncia re!ativos aos processos nAo criminais, aos processos litigiosos em

matéria civil e comercia!, e aos processos administrativos.

Para preparar o painel de avaliacão, a Cornissão Europeia convidou a Comissão para a

Eficácia da Justica na Europa (CEPEJ) do Conseiho da Europa a recoiher dados e a realizar

uma análise. A Comissão Europeia utilizou os dados mais recentes e significativos para

e!aborar o paine! de avaliação. 0 painel de ava!iacão uti!iza igualmente dados de outras

fontes, corno o Banco Mundial, o Forum Económico Mundial e o World Justice Project.

As principais conclusOes do paine! de avaliacão de 2013 na justica na UE são as

seguintes:

— Quanto ao indicador da duração dos processos:

o Os dados reve!am disparidades significativas: pelo menos urn terco dos

Estados-Membros apresenta uma duração dos processos pe!o menos

duas vezes superior a da maioria dos Estados-Mernbros;

— Quanto a taxa de resolucao dos processos:

O Os dados indicam que alguns Estados-Membros podern ter dificuldades

na sua capacidade para resolver certas categorias de processos;

— Quanto ao nümero de processos pendentes:

o Os dados demonstram que vários Estados-Membros tern urn nñmero

particu!armente elev ado de processos pendentes.

— Quanto ao acornpanhamento e avaliacao das atividades dos tribunais:

o Osdadosreve!arn:

Que uma grande rnaioria dos Estados-Membros dispOe de urn

sistema g!obal de acompanhamento. mas diversos Estados
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Membros estão em atraso neste aspeto ou não disponibilizaram

os dados;

• Que vários Estados-Membros não realizaram avaliaçOes da

atividade dos tribunais e que em mais de metade dos Estados

Membros não foram estabelecidas normas de qualidade;

— Quanto aos sistemas de tecnologias de informação e comunicacão (sistemas

TIC):

o Os dados mostram:

• Que uma grande maioria dos Estados-Membros dispOe de urn

sistema bern desenvolvido para o registo e a gestão dos

processos: contudo, diversos Estados-Membros estão atrasados;

• Grandes disparidades entre os Estados-Membros no que

respeita ao desenvolvimento de sisternas TIC para o

intercâmbio de informacOes entre os tribunais e as partes;

— Quanto aos rnecanisrnos de resolução aiternativa de IitIgios (RAL):

o Os dados indicam que em quase todos os Estados-Membros estão

disponiveis rnétodos RAL, mas os dados disponIveis sobre a sua

utilização em litIgios comerciais frequentemente não é acessIvel;

— Quanto a formacao dos juIzes:

o Os dados mostram que as polIticas de formacão continua obrigatOria

dos juizes são muito diferentes entre os Estados-Membros;

— Quanto aos recursos hurnanos e financeiros:

o Os dados revelam diferentes abordagens em matéria de recursos

humanos e financeiros no ârnbito dos sistemas judiciais, inclusivamente

entre os Estados-Membros corn uma duraçao semeihante a nIvel dos

processos;

— Quanto a percecão da independência do sistema judicial:

o Ainda que vários Estados-Membros estejam entre os 10 lIderes

mundiais em termos de percecAo da independéncia judicial, os dados

demonstram urn nIvel bastante baixo de percecão da independéncia

judicial em determinados Estados-Membros por parte das empresas

utilizadoras finais do sistema judicial.
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Em face destes dados. afigura-se que:

— 0 facto de certos Estados-Membros combinarem a morosidade do processo em

prirneira instância, juntamente com baixas taxas de resolucao de processos

e/ou urn elevado nürnero de processos pendentes merece uma atenção especial

e urna análise aprofundada, urna vez que estas situaçOes podem ser indicativas

de insuficiências

— A reducão da duracao excessiva dos processos deve ser urna prioridade. a fim

de meihorar a envolvente ernpresarial e a capacidade de atrair investimentos:

— Os Estados-Membros devem incentivar a disponibilidade e a qualidade dos

servicos de rnediacao e outros métodos de resolução alternativa de litIgios;

— Merecem uma atencAo especial e uma avaliacão rnais aprofundada sobre a

razão de ser da falta de confiança na indepcndência do sistema judicial.

As questOes identificadas no painel de avaliação serão tidas em conta pela Cornissão

na preparaçAo das próxirnas análises especIficas por pals do Semestre Europeu de 2013.

Orientarão igualmente os trabaihos no contexto dos programas de ajustamento económico.

Por outro lado, a Comissão propôs que o Fundo de Desenvolvimento Regional e o

Fundo Social Europeu possam financiar as reformas dos sistemas judiciais no âmbito do

próximo quadro financeiro plurianual.

A experiência corn o painel de avaliacao de 2013 revelou a dificuldade da recolha de

dados fiáveis e cornparáveis. A este propósito, a Comissão sublinha a importância de todos os

Estados-Membros cooperarem plenamente corn a Comissão para a Eficácia da Justica na

Europa no fornecimento dos dados. A Comissão exarninará igualrnente as forrnas de meihorar

a recoiha de dados.

Tendo em conta que a qualidade, a independéncia e a eficiência dos sisternas judiciais

são fatores estruturais importantes do crescirnento sustentável e da estabilidade social em

todos os Estados-Mernbros e são fundamentais para a execucão efetiva da legislacão da União

Europeia. a Comissão convida os Estados-Membros, o Parlamento Europeu e todas as partes
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interessadas a urn diálogo aberto e a uma colaboracao construtiva para a meihoria contInua

dos sistemas de justicas nacionais na UE, no contexto do Semestre Europeu, da estratégia de

crescimento da Europa <<Europa 2020>>, do reforco do mercado ünico e da agenda dos

cidadâos da UE.

A Comissão tenciona lancar urn amplo debate sobre o papel da justiça na União

Europeia e organizará, em 21 e 22 de Novembro de 2013, as Assises de la justice, uma

conferéncia de alto nivel, que reunirá os principais decisores politicos a nIvel europeu e

nacional, juIzes de tribunais superiores e outros tribunais, autoridades judiciais, profissionais

dajustiça e todas as partes interessadas.

III — Conclusão

Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e

Garantias delibera:

— Que o presente relatório relativo a COM (2013) 160 final — Cornunicação da

Corn issão ao Parlarnento Europeu, ao Conseiho, ao Banco Central Europeu, ao

Cornité Econórnico e Social e ao Comité das Regiöes Painel de Justiça na UE

Urn instrurnento para promover urna justica efetiva e o crescirnento econórnico —

seja rernetido a Comissão dos Assuntos Europeus.

Palácio de S. Bento, 3 de junho de 2013

o Deputado Relator 0 Presiftente da Comissão

(Joäo Lobo) (Fernando Neglao)
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